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Compromisso e dever de prestar de contas 

Povo 

Representantes 
eleitos 

Prestação 
de contas 

• Const. Federal, art. 1º, parágrafo 
único: 
• Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição. 

• Compromissos com a população = 
Orçamento público. 

• Dever de prestar contas = 
Transparência pública. 
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Orçamento Público 

(Compromisso) 

PPA 

LDO 

LOA 

Transparência 

(Dever de prestar 
contas) 

Portal da 
Transparência 

Relatório de Gestão 
Consolidado 



ORÇAMENTO PÚBLICO 



Orçamento Público 

• “É o ato pelo qual o Poder Executivo 
prevê e o Poder Legislativo autoriza, por 
certo período de tempo, a execução das 
despesas destinadas ao funcionamento 
dos serviços públicos [...], assim como a 
arrecadação das receitas já criadas em 
lei.” – Aliomar Baleeiro 

 

• Materializa e quantifica as intenções do 
Executivo, devidamente aprovada pelo 
Legislativo. 



O que o Poder Público deve proporcionar? 

Educação Saúde Segurança 

Assistência Previdência Emprego 

Moradia Alimentação Saneamento 

Lazer Cultura Propriedade 



Leis orçamentárias 

Plano Plurianual - PPA 
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Lei 
Orçamentária 
Anual (LOA) 

Vigência de 4 anos, e 
base para LDO e LOA 

Vigência de 1 ano, e 
orienta a elaboração da 

LOA 

 

Fixa despesas e prevê 
receitas para o ano, 

obedecendo PPA e LDO 

 



Plano Plurianual 

PPA  

Atual: 

2022-25 

Próximo: 

2026-29 

Estabelece, de forma regionalizada, diretrizes, objetivos e 
metas a serem seguidos pelo chefe do Poder Executivo. 

É a base para o orçamento e investimento do governo durante 
os três anos finais de um mandato e o primeiro ano da gestão 
seguinte. 

Deve conter as despesas de capital e as de programas de 
duração continuada. 

Depois de elaborado, o PPA é discutido pela sociedade civil por 
meio de audiências públicas e em seguida é enviado ao 
Legislativo para ser debatido e aprovado. 
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Programa 
Unidades 

Orçamentárias 
Produtos 

Meta Física Quantidade 

Meta Financeira  Valor 

Programa 
Unidades 

Orçamentárias 
Produtos 

Meta Física Quantidade 

Meta Financeira Valor 

Criado para 
sanar um 
problema 

público 

Composto 
por 

Indicadores 

Composto 
por Unidade 
de medida. 
Ex:  Escolas 

Custo do 
Produto. Ex: 
100.000,00 

Bens e Serviços 
Ex: Reforma em 

escolas 
Municipais 

Ex: 
Secretaria de 

Educação 
Municipal 



Exemplo PPA Federal 

• Programa 5111: 
Educação Básica 
Democrática, 
com qualidade e 
equidade. 



Orientações quanto ao PPA 

• Cartilha disponibilizada pelo 
TCE-PI em 2021 para facilitar 
a elaboração do PPA. 

• Acesso no site do TCE-PI, na 
aba “Controle Externo” > 
“Orientações e Manuais”, ou 
clicando na imagem ao lado. 

• TCE-PI promove capacitação 
sobre desenvolvimento do 
Plano Plurianual 2026-2029 

https://www.tce.pi.gov.br/wp-content/uploads/2021/08/Cartilha-PPA-TCE-PI.pdf
https://www.tcepi.tc.br/tce-pi-promove-capacitacao-sobre-desenvolvimento-do-ppa-2026-2029/
https://www.tcepi.tc.br/tce-pi-promove-capacitacao-sobre-desenvolvimento-do-ppa-2026-2029/
https://www.tcepi.tc.br/tce-pi-promove-capacitacao-sobre-desenvolvimento-do-ppa-2026-2029/
https://www.tcepi.tc.br/tce-pi-promove-capacitacao-sobre-desenvolvimento-do-ppa-2026-2029/
https://www.tcepi.tc.br/tce-pi-promove-capacitacao-sobre-desenvolvimento-do-ppa-2026-2029/
https://www.tcepi.tc.br/tce-pi-promove-capacitacao-sobre-desenvolvimento-do-ppa-2026-2029/
https://www.tcepi.tc.br/tce-pi-promove-capacitacao-sobre-desenvolvimento-do-ppa-2026-2029/


Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LDO 
Contém as metas e prioridades da Adm. Pública para o 
ano a que se refere (fração anual do PPA) 

Orienta a elaboração da LOA. 

Dispõe sobre alterações na legislação tributária. 

Equilíbrio entre receitas e despesas. 

Priorização do que foi planejado no PPA para o exercício 



Exemplo LDO Estadual/2025 

•  Anexo de Metas e Prioridades  

 



LDO: Equilíbrio e responsabilidade fiscal 

• Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (LC 101/2000) reforçou a importância do 
equilíbrio fiscal:  

• Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a 
instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência 
constitucional do ente da Federação. 
• Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não 

observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos. 

• Ex: ISS, IPTU, IR de servidores municipais, taxa de lixo, COSIP, entre outros. 

• Tópico observado nos processos de contas de governo. 



Lei Orçamentária Anual 

LOA  Instrumento que viabiliza o funcionamento do Estado no 
ano a que se refere 

Prevê Receitas e Fixa Despesas 

Entrega do que foi planejado no PPA e priorizado na LDO 
(bens e serviços) 

 É a peça que materializa de fato a autorização da execução 
do orçamento público, por intermédio de ações 
orçamentárias 

 



LOA/2025 Piauí 

• Lei Estadual nº 8.556, de 19 de dezembro de 2024: 



LOA/2025 Piauí 

• Lei Estadual nº 8.556, de 19 de dezembro de 2024: 

Deve entregar 
um produto 

(bem/serviço) 
planejado e 
priorizado 



 Prazos das Leis Orçamentárias 

Lei Governo Federal Piauí 

Envio ao CN Devolução 
para sanção Envio à ALEPI 

Devolução 
para sanção 

PPA 31/08 22/12 31/10 15/12 

LDO 15/04 17/07 30/04 17/07 

LOA 31/08 22/12 30/09 15/12 



Leis orçamentárias 

1.Os indicadores realmente mensuram a efetividade dos programas 
públicos? 

2.As unidades orçamentárias estão executando produtos semelhantes 
ou duplicados? 

3.Os produtos planejados contribuem efetivamente para a melhoria dos 
indicadores? 

4.Os produtos foram devidamente priorizados para o exercício? 

5.As metas físicas e financeiras planejadas estão adequadas à realidade 
e à capacidade de execução? 

6.Há articulação entre as unidades orçamentárias para execução de 
políticas públicas transversais? 

 



TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 



A Administração Pública é compreensível? 

• Produz e armazena grande 
volume de dados públicos. 

• Enfrenta dificuldades em 
transformar dados em informação 
clara. 

• A comunicação truncada gera 
ruído e distanciamento com a 
sociedade. 

• Onde há obscuridade, nasce a 
desconfiança. 

• Transparência exige linguagem 
simples e acessível. 



Transparência pública 

• Conjunto de práticas que permite que os 
cidadãos numa democracia controlem o seu 
governo, reduzindo perigo de fraude e 
corrupção, e garantindo o funcionamento eficaz 
da máquina pública. 

• Uma gestão pública transparente permite à 
sociedade colaborar no controle das ações de 
seus governantes, com intuito de checar se os 
recursos públicos estão sendo usados como 
deveriam. 

• Instrumentos que viabilizam aos titulares do 
poder (povo) a verificação do cumprimento das 
promessas feitas pelos candidatos/gestores. 



Principais normativos 

• Publicidade como princípio da Adm. 
Pública 

Constituição Federal 
(1988) 

• Divulgação da execução orçamentária 
e financeira em tempo real 

Lei de Responsabilidade 
Fiscal – LRF (2000) 

• Sigilo como exceção, e não como 
regra 

Lei de Acesso à 
Informação – LAI (2011) 



Como reunir as informações demandadas? 

Institucional 
Leis orçamentárias 

Receitas e Despesas 
Recursos Humanos 

Licitações e contratos 
Diárias 

Relatórios da LRF 
Ouvidoria 

Atendimento ao cidadão 
Pareceres prévios TCE 

Carta de Serviços 
LGPD 

Notas fiscais eletrônicas 

Portal da 
Transparência 



Programa Nacional da Transparência Pública – PNTP 

• Iniciativa da Atricon. 

• 124 critérios de avaliação. 

• Autoavaliação seguida de validação. 

• Nota de 0 a 100%. 

• Primeiro ciclo em 2022. 

• Mais de 7000 portais avaliados nacionalmente. 

• Radar da Transparência Pública como principal 
produto. 

https://radardatransparencia.atricon.org.br/panel.html
https://radardatransparencia.atricon.org.br/panel.html


PNTP – Critérios e classificações 

• Avaliação específica conforme o tipo de entidade avaliada. 

Total 

Critérios 
Essencial 

Peso2 

Obrigatória 

Peso 1,5 

Recomendada 

peso 1 

Matriz Comum 70 6 50 14 

Matriz Específica - Poder Executivo 18 5 6 7 

Matriz Específica - Poder Legislativo 11 0 7 4 

Matriz Específica - Poder Judiciário 6 0 3 3 

Matriz Específica - Tribunal de Contas 12 0 4 8 

Matriz Específica - Ministério Público 4 0 3 1 

Matriz Específica - Defensoria 3 0 0 3 

Total 124 11 73 40 



PNTP – Níveis de transparência 

 Faixa de Transparência 
Nível mínimo de 
Transparência 

Requisito adicional 

Diamante Entre 95% e 100% 100% dos critérios essenciais 

Ouro Entre 85% e 94% 100% dos critérios essenciais 

Prata Entre 75% e 84% 100% dos critérios essenciais 

Elevado Entre 75% e 100% Menos de 100% dos critérios 
essenciais 

Intermediário Entre 50% e 74% - 

Básico Entre 30% e 49% - 

Inicial Entre 1% e  29% - 

Inexistente 0% - 



PNTP – Selos de qualidade de Transparência 



PNTP – Resultados nacionais 2023 e 2024 

2023 2024 

• Mais de 7000 portais da transparência avaliados em cada ano. 



PNTP – Resultados piauienses 2023 e 2024 

2023 2024 

• 454 portais da transparência avaliados em cada ano. 



PNTP – Resultados piauienses 2023 e 2024 



PNTP – Resultados piauienses 2023 e 2024 

• No ciclo de avaliação 2024, 10 
entidades não disponibilizavam 
portal da transparência, sendo 
8 câmaras e 2 prefeituras. 



Entidades piauienses certificadas em 2024 

• Ministério Público do Estado (100%) 

• Tribunal de Justiça do Estado (100%) 

• Tribunal de Contas do Estado (98,53%) 

• Defensoria Pública do Estado (96,02%) 

• Governo do Estado (90,55%) 

• Prefeitura Municipal de Lagoa do Barro do Piauí (85,93%) 



E em 2025? 

• AutoAvaliação – Abril/Maio 

• Validação (TCE) – Junho/Agosto 

• Garantia da qualidade – Setembro/Outubro 

• Resultado final – Dezembro 

• Relevante participação dos controladores 
internos. 

• Função pedagógica do Tribunal de Contas. 

• Acessem as avaliações anteriores no Radar da 
Transparência (QR code ao lado). 



Relatório de Gestão Consolidado (RGC) 

Documento conciso com informações materialmente relevantes sobre o uso do 

recurso público e que demonstre o alcance dos resultados do exercício e as 

perspectivas da organização, utilizando-se de uma linguagem simples e 

elementos visuais eficazes para transformar informações complexas em 

relatórios facilmente compreensíveis, tendo o cidadão e seus representantes 

como destinatários principais. 

O que é ? Objetivo: 

 SER LIDO 



Relatório de Gestão Consolidado (RGC) 

• Disponível em:  
Manual: https://www.tcepi.tc.br/controle-
externo/orientacoes-e-manuais/ 
Webinar: https://www.youtube.com/@TCEPiaui 

 
 

https://www.tcepi.tc.br/controle-externo/orientacoes-e-manuais/
https://www.tcepi.tc.br/controle-externo/orientacoes-e-manuais/
https://www.tcepi.tc.br/controle-externo/orientacoes-e-manuais/
https://www.tcepi.tc.br/controle-externo/orientacoes-e-manuais/
https://www.tcepi.tc.br/controle-externo/orientacoes-e-manuais/
https://www.tcepi.tc.br/controle-externo/orientacoes-e-manuais/
https://www.tcepi.tc.br/controle-externo/orientacoes-e-manuais/
https://www.youtube.com/@TCEPiaui


Relatório de Gestão Consolidado (RGC) 
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Relatório de Gestão Consolidado (RGC) 

Total: 550 



O orçamento público indica o caminho dos recursos. 
A transparência revela se ele chegou ao destino certo. 

 
 

 
SECEX: (86)3215-3868 

 
luis.batista@tcepi.tc.br 


